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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.057 (1)
ORIGEM : ADI - 8457 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : BA H I A
R E L AT O R : MIN. DIAS TOFFOLI
R EQ T E . ( S ) : PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO - PMDB
A DV . ( A / S ) : PEDRO MILTON DE BRITO (2967/BA)
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA
A DV . ( A / S ) : PEDRO GORDILHO (13869/DF)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente o pedido
formulado na ação direta, nos termos do voto do Relator. Os Ministros Roberto
Barroso, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes acompanharam o Relator com ressalvas.
Plenário, Sessão Virtual de 6.8.2021 a 16.8.2021.

EMENTA
Ação direta de inconstitucionalidade. Lei do Estado da Bahia que regula processo

de eleição indireta para os cargos de governador e vice-governador. Dupla Vacância. Opção
estadual pela reprodução do modelo federal previsto no art. 81, § 1º, da CF/88. Autonomia do
estado-membro para definir legislativamente o modelo e o procedimento da eleição indireta.
Ação julgada improcedente.

1. A regra insculpida no art. 81, § 1º, da Constituição Federal não é de
observância obrigatória pelos entes periféricos na parte em que define o modelo e o
procedimento da eleição indireta. Há certa liberdade de conformação de que gozam os
entes federados periféricos, na forma do art. 25 da parte permanente da Constituição
Federal e do art. 11 do ADCT. No caso, optou o Estado da Bahia por implantar, no art.
102, § 2º, de sua Constituição, modelo equivalente ao paradigma federal .

2. O ente federado, dentro de sua autonomia e respeitadas as balizas
constitucionais, definiu, de forma legítima, a ocorrência de eleição indireta por
intermédio da Assembleia Legislativa. Pela peculiaridade da situação de dupla vacância
e diante da omissão constitucional específica, facultou-se aos estados-membros, ao
Distrito Federal e aos municípios a definição legislativa do processo de escolha,
prerrogativa que não se confunde com a competência privativa da União para legislar
sobre direito eleitoral, estampada no art. 22, I, da Constituição Federal.
Precedentes.

3. A cláusula do voto secreto tem a finalidade de garantir ao cidadão eleitor
o livre direito de escolha de seus representantes políticos, protegido dos influxos de
origem econômica e social. Tal cláusula constitui o patamar mínimo, inafastável, erigido
pelo poder constituinte originário a regra pétrea, ao qual se acrescem outras garantias
que previnem a turbação da livre manifestação de vontade do eleitor.

4. A presunção de garantia se inverte no caso de votações promovidas no
âmbito dos órgãos legislativos, já que o dever de transparência se sobrepõe à tentativa
de sigilosidade do ato deliberativo, de viés excepcional. A publicidade é a regra, sendo
colocada como direito e ferramenta de controle social do Poder Público.

5. As condições de elegibilidade e inelegibilidade previstas no art. 14 da
Constituição Federal são de observância cogente, a fim de se resguardar a lisura do
procedimento de escolha, evitando-se o ingresso de candidatos, à socapa, nos cargos
eletivos, sem observância das condições de exercício do jus honorum, em nítida fraude
ao sistema de proteção fixado na Lei Fundamental.

6. Ação julgada improcedente.

D EC I S Õ ES
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental

(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Acórdãos

AG.REG. NA ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 76 (2)
ORIGEM : ADPF - 86926 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : TOCANTINS
R E L AT O R A : MIN. ROSA WEBER
AGT E . ( S ) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
A DV . ( A / S ) : MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO (18958/DF, 167075/MG,

2525/PI)
AG D O. ( A / S ) : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu do agravo e negou-lhe provimento,
nos termos do voto da Relatora. Plenário, Sessão Virtual de 8.10.2021 a 18.10.2021.

EMENTA
Agravo Interno. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental.

Pressuposto processual não atendido. Inobservância do requisito da subsidiariedade.
Art. 4º, § 1º da Lei 9.882/1999. Inadmissibilidade. Precedentes. Negativa de
seguimento. Razões recursais insubsistentes. Agravo interno conhecido e não
provido.

1. Ao assentar o requisito da subsidiariedade da ADPF, o art. 4º, § 1º, da
Lei 9.882/1999 legitima o Supremo Tribunal Federal a exercer, caso a caso, o juízo de
admissibilidade, seja quando incabíveis os demais instrumentos de controle
concentrado, seja quando constatada a insuficiência ou inefetividade da jurisdição
subjetiva. Ainda que eventualmente não alcançada a hipótese pelas demais vias de
acesso à jurisdição concentrada, inidôneo o manejo de ADPF quando passível de ser
neutralizada com eficácia a lesão mediante o uso de outro instrumento processual.

2. Inadmissível a tutela, pela via da ADPF, de situações jurídicas individuais,
a revelar a incompatibilidade da dedução de pretensão de natureza subjetiva sob
roupagem de procedimento de fiscalização da constitucionalidade de ato normativo.
Precedentes.

3. Agravo interno conhecido e não provido.

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 686 (3)
ORIGEM : 686 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R A : MIN. ROSA WEBER
R EQ T E . ( S ) : PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE (P-SOL)
A DV . ( A / S ) : FABIO KONDER COMPARATO (11118/SP)
A DV . ( A / S ) : ANDRE BRANDAO HENRIQUES MAIMONI (29498/DF, 7040/O/MT)
A DV . ( A / S ) : ALBERTO BRANDAO HENRIQUES MAIMONI (21144/DF, 7234/O/MT)
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: O Tribunal, por maioria, não conheceu da arguição de descumprimento
de preceito fundamental (artigo 4º, caput e § 1º, da Lei nº 9.882/1999 e artigo 21, § 1º, do
RISTF), restando prejudicado o exame do pedido de liminar, nos termos do voto da Relatora,
vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski e Edson Fachin. Plenário, Sessão Virtual de
8.10.2021 a 18.10.2021.

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Pretensão de
inconstitucionalidade formulada contra discursos, pronunciamentos e comportamentos,
ativos e omissivos, atribuídos ao Presidente da República, a Ministros de Estado e a
integrantes do alto escalão do Poder Executivo federal. Arguição ajuizada com o fim de
obter provimento judicial contra todas as autoridades reclamadas, ordenando a
conformação de seus comportamentos aos comandos emanados da ordem
constitucional. Pedido deduzido de maneira vaga e genérica, visando à prolação de
decisão judicial de conteúdo incerto, indeterminado e ambíguo. Petição inicial
manifestamente inepta por (i) não identificar com precisão os atos impugnados, (ii)
não se fazer acompanhar das provas necessárias à comprovação da violação dos
preceitos fundamentais invocados (iii) tampouco esclarecer o teor da medida judicial
pretendida (Lei nº 9.882/99, art. 3º, I a IV, e CPC, art. 322 e 324). Arguição de
descumprimento não conhecida. Pedido de medida cautelar prejudicado.

1. Incumbe ao autor da arguição de descumprimento formular pedido certo
e determinado (CPC, arts. 322 e 324), além de (i) apontar os preceitos fundamentais
que reputa violados; (ii) indicar os atos questionados; (iii) instruir o pedido com as
provas da violação do preceito fundamental; e (iv) definir o pedido, com todas as suas
especificações (Lei nº 9.882/99, art. 3º, I a IV).

2. Não cabe ao Estado-Juiz, diante de pedido formulado de maneira
ambígua, sub-rogar-se no papel reservado ao autor da demanda para, atuando como
verdadeiro substituto processual, eleger qual será o provimento judicial mais adequado
aos interesses do requerente.

3. Revela-se inócua e desprovida de utilidade e de necessidade a provocação da
atuação jurisdicional do Estado objetivando, única e exclusivamente, o reconhecimento de
que autoridades públicas estão sujeitas à ordem constitucional. Patente a ausência de
interesse de agir do autor, uma vez inexistente, à luz do constitucionalismo contemporâneo,
qualquer controvérsia em torno do reconhecimento da supremacia constitucional como
postulado sobre o qual se assenta a validade de todos os atos estatais. Nenhum ato jurídico
pode ser praticado validamente à margem da Constituição, pois, no âmbito do seu espaço
territorial de vigência, ninguém está imune à observância da ordem constitucional brasileira
(Pet 8.875/DF, Relator(a): CELSO DE MELLO, j. 1º.6.2017, DJ 18.01.2018).

4. A natureza dos processos de índole objetiva (como a arguição de
descumprimento de preceito fundamental) é incompatível com a análise aprofundada de fatos
envolvendo supostas práticas ilícitas, atos de improbidade administrativa ou infrações criminais
imputadas a particulares, servidores públicos ou autoridades políticas, pois a apuração desses
fatos, além de envolver ampla dilação probatória, também exige a observância dos postulados
que informam o devido processo legal, especialmente o contraditório e a ampla defesa.
Precedentes.

5. Arguição de descumprimento de preceito fundamental não conhecida.
Pedido de medida liminar prejudicado.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária


